
Desindexação não deve 
englobar somente os 
salários, opina Macedo 
por Maria Cloro R.M. do Prado 

de Brasília 

O ministro do Trabalho, 
Murilio Macedo, após au-
diência ontem com o presi-
dente João Figueiredo, dis-
se a este jornal que "temos 
que encontrar soluções pa-
ra combater as altas taxas 
de inflação, mas os assun-
tos devem ser discutidos a 
nível dos vários ministros 
de Estado". Disse ainda 
que não conseguia também 
imaginar uma solução que ,  

se baseasse na desindexa-
ção exclusivamente nos 
reajustes dos salários, 
"pois isto seria a mesma 
coisa que ficar com o pé 
quebrado. A grande dúvida 
está neste ponto". 

Macedo expressou sua 
opinião de qualquer 
ac•que venha a ser tomada  

pela área econômico-
-financeira do 'governo no 
sentido de se fazer uma de-
sindexação da economia 
brasileira "precedida por 
um amplo e profundo estu-
do pela complexidade que 
envolve". Fez questão de 
enfatizar: "Isto, no caso 
das autoridades econômi-
cas chegarem à conclusão I: 
de que deve ser feita". 

GRADUAL 

Desindexação em uma 
economia como a nossa 
tem que ter sentido mais 
globalizante e isso em ter-
mos econômicos não é fá-
cil. Acho que não se deve 
deixar de corrigir pela in-
flação apenas os salários 
mas sim todos os preços da 
economia. A medida, caso 
venha a ser recomendada 
pela área econômica do go-
verno, deve também ser 
adotada de maneira gra-
dual pela dificuldade de se 

\ avaliar o resultado final, já 
que poderemos vir a nos 
defrontar com problemas 
que não conhecemos. E 
preciso se adotar um ra-
ciocínio de prudência —
disse ele. 

Quanto à livre negocia-
ção de salários, afirmou 
que essa é uma meta que 
"procuramos alcançar, 
mas que na situação atual 
iria favorecer apenas os 
sindicatos de maior poder 
de pressão". A medida, se 

I adotada atualmente, signi-
ficaria aumento de salários 
para um determinado tipo 
de trabalhadores em detri-
mento de outros. "O que 
tornaria ainda mais injusta 
a política salarial". 

POR ETAPAS 

Temos que ir por etapas, 
pois deve existir um míni- 
mo assegurado para que 
não haja grande diferença 
entre os trabalhadores com 
e sem poder de pressão. 
Outra coisa é que os traba- 
lhadores passariam a exi- 
gir uma nova lei de greve, 
sob pena de voltarmos a ter 
no País um sem número de 
greves. Esse assunto tem 
que ser discutido com olhos 
voltados para o estágio an-
terior, que não está tão lon-
ge assim, e para o atual es-
tágio da distribuição de 
renda salarial — afirmou. 


